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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BORJA

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1. OBJETO
 A necessidade de uma resposta operacional rápida, eficaz e segura por parte do SAMU 192, vai ao encontro de
necessidades cada vez mais pertinentes no atendimento às situações de urgência e emergência. Em função do
perfil epidemiológico das ocorrências, as emergências pré-hospitalares demandam um tempo de resposta menor,
pois as situações tempos dependentes costumam ser as mais críticas e as responsáveis pelo maior número de
sequelas e comprometimentos. Assim, a Motolância se insere num contexto em que se busca a excelência do
atendimento, pois seu tempo resposta é menor. É uma solução para locomoção mesmo em condições de tráfego
ruim e também para o difícil acesso em áreas remotas. 
 Em  face  da  necessidade,  as  motolâncias  darão  agilidade  aos  atendimentos  de  situação  de  emergência  no
município de são Borja,  bem como no interior que abrange nossa cidade.  Neste sentido a chegada rápida da
equipe tripulada nesta moto, fará a intervenção inicial ao paciente até a chagada do suporte com a equipe de
ambulância, que fará o desfecho e continuidade do atendimento desta vítima/paciente.

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que disciplinarão  de acordo
com o Estudo Técnico Preliminar e conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste
Termo de Referência.

Produto Fabricante/
fornecedor Quant Valor unit.

Motocicleta adaptada como motolância: 

Descrição:

#Motocicleta com características mínimas, potência 249cc, para 
adaptar como motolância; tipo on/off road, para uso uso em rodovias
pavimentadas e não pavimentadas;

#Veículo novo, zero quilômetro, fabricado no ano corrente;

#Motor à gasolina ou bicombustível (álcool ou gasolina), 
monocilíndrico, 4 tempos, com injeção eletrônica, cilindrada mínima: 
249 cm³ potência mínima: 20,5 cv, torque mínimo: 2,10 kgf.m;

#Partida elétrica; transmissão com, no mínimo, 5 marchas 
sincronizadas;

#Freios dianteiros e traseiros a disco; freio com sistema 
antitravamento abs;

#Capacidade do tanque de combustível: mínimo de 11 litros;

#Distância mínima do solo: 180 mm;

#Qualquer cor será aceita, devendo ser adesivada ou envelopada, 
rodas deverão ser pretas ou cromadas;

2 R$ 42.103,65
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#Sistema elétrico de 12 volts; painel de instrumentos com 
velocímetro, indicador de nível de combustível, hodômetro total e 
parcial e luzes espia;

#Deve possuir, além dos itens já descritos, todos os equipamentos e 
sistemas exigidos pela legislação de trânsito em vigor;

#A motocicleta deverá ser fornecida com protetor do motor em peça 
única, confeccionado em tubos metálicos de seção circular, 
reforçado, com acabamento em pintura preto fosco ou no padrão 
original do quadro da motocicleta, onde será fixado;

#Deve possuir formato trapezoidal, com laterais (arestas) formando 
ângulo de aproximadamente noventa graus, dobradas para trás, na 
direção do motor, envolvendo-o, a fixação ao quadro será através de 
parafusos, com no mínimo dois pontos de apoio;

#Deve possuir também dispositivo corta linha de pipa: equipamento 
de proteção para a integridade física do piloto, constituído de vareta 
telescópica com cerca de 1 (um) metro de comprimento, 
confeccionado em material resistente e flexível, com sistema que 
permita o corte da linha. Será instalado no centro do guidão ou da 
carenagem da motocicleta, próximo à base do espelho retrovisor, de 
sorte a não causar ferimentos ao piloto em caso de choque ou colisão
dianteira do veículo;

#O veículo deve ter rack/suporte de material plástico de alta 
resistência, fixado ao bagageiro da motocicleta por meio de 
parafusos e travas, com encaixe para lingueta de fixação do baú, 
proporcionando o travamento desse último através de tranca com 
chave;

#O rack permanecerá fixo na motocicleta e deverá permitir o 
acoplamento rápido de baú. A peça deverá ser posicionada de forma 
a não interferir no curso normal da motocicleta, por ocasião da 
passagem por obstáculos baú: em peça única, impermeável, 
fabricado em polipropileno, na cor preta, com chave única para 
abertura da tampa. o baú deverá possuir capacidade volumétrica não
inferior a 45 (quarenta e cinco) litros e capacidade para suportar o 
equivalente a 10 (dez quilos de equipamentos);

#Deve possuir ainda sistema de sinalização visual e acústica: 
sinalizadores luminosos dianteiros modelo patrulheiro tipo lâmpada, 
led (diodo emissor de luz) do tipo superflux ou similar de auto brilho 
com intensidade mínima de 5.000 mca (cada led), número mínimo de
led's: 60 (sessenta) por sinalizador, quantidade 01 (um) par de 
lanternas cor das lentes vermelha, conforme padrão preconizado 
pelo ctb. Estrutura em lentes de policarbonato na cor vermelha, 
conforme padrão preconizado pelo ctb, resistentes a descoloração e 
a impactos, corpo confeccionado em material não corrosivo com 
formato retangular ou circular e resistente a impactos, fixados acima 
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da linha horizontal imaginária delimitada pelo farol dianteiro, uma 
lanterna de cada lado do mesmo, ambas voltadas para frente da 
motocicleta, com anteparo traseiro que impossibilite reflexos 
indesejáveis sem interferir no campo visual do piloto, inclusive 
através dos espelhos retrovisores, na escolha da posição para a 
instalação deve-se evitar a exposição exagerada das lanternas, 
procurando protegê-las (embutindo-as) entre outros componentes 
da motocicleta visando garantir uma maior durabilidade ao conjunto,
os sinalizadores direcionais (piscas ou setas) originais do veículo não 
poderão ser encobertos ou supridos;

#Sinalizador luminoso traseiro modelo cúpula, acoplado em haste 
regulável de até 0,60 m, fixada na grade bagageiro com lâmina led 
(diodo emissor de luz) do tipo superflux (ou similar) de auto brilho 
em 360° com intensidade mínima de 5.000 mca (cada led), com 
consumo máximo de 06a; 12vcc, número mínimo de leds 80 (oitenta)
por sinalizador, cor da lente vermelha, conforme padrão preconizado
pelo ctb, estrutura da lente em policarbonato na cor vermelha 
resistentes a descoloração, a impactos e aos raios uv, corpo 
confeccionado em material não corrosivo com base no formato 
circular; dotado de refletor interno e resistente a impactos com base 
em abs de alta resistência, sinalizadores luminosos traseiros modelo 
patrulheiro 􀀽po lâmpada, led (diodo emissor de luz) do tipo superflux
ou similar de auto brilho com intensidade mínima de 5.000 mca (cada
led), número mínimo de leds: 60 (sessenta) por sinalizador 
quantidade 01 (um) par de lanternas cor das lentes vermelha, 
conforme padrão preconizado pelo ctb, estrutura em lentes de 
policarbonato na cor vermelha, conforme padrão preconizado pelo 
ctb resistentes a descoloração e impactos, corpo confeccionado em 
material não corrosivo com formato retangular ou circular e 
resistente a impactos, fixados acima da linha horizontal imaginária 
delimitada pela lanterna traseira, um sinalizador de cada lado da 
mesma, ambos voltados para a traseira da motocicleta, com 
anteparo traseiro que impossibilite reflexos indesejáveis que 
interfiram no campo visual do piloto, inclusive através dos espelhos 
retrovisores, na escolha da posição para a instalação deve-se evitar a 
exposição exagerada das lanternas, procurando protegê-las 
(embutindo-as) entre outros componentes da motocicleta visando 
garantir uma maior durabilidade ao conjunto, os sinalizadores 
direcionais (piscas ou setas) originais do veículo não poderão ser 
encobertos ou supridos;

#Sirene eletrônica de 30 wa􀁘s de potência, pressão sonora de 100 db
a 01 (um) metro com, no mínimo, 03 (três) contínuos e oscilantes, 
amplificador incorporado ao alto-falante. Posicionamento: na parte 
dianteira, esquerda e/ou direita, fixada no protetor do motor. 
Comandos: os dispositivos luminosos deverão possuir chave de 
acionamento possível de ser acionada pelo condutor com o uso dos 
polegares, sem que seja necessário, tirar a mão do guidão, a chave de
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acionamento dos dispositivos luminosos e sonoros deverá possuir 
estágio que permita o acionamento independente dos dispositivos e 
outro que acione todo o conjunto, o acionamento da sirene deverá 
se dar por chave tipo liga/desliga, além de botão tipo pulsar, possível 
de ser acionado pelo condutor com o uso dos polegares, sem que 
seja necessário tirar a mão do guidão, a localização dos controles dos 
equipamentos requeridos deverá ser preferencialmente instalada no 
lado esquerdo, em alto-relevo e com cores variadas;

#A motocicleta deverá ser adaptada como motolância, atendendo o 
disposto na Portaria nº 2971/2008 do Ministério da Saúde, incluindo 
layout externo e grafismo;

#As adaptações das motocicletas para serviço ostensivo e/ou de 
emergência (montagem de antena para rádio VHF, montagem do 
sistema de radiocomunicador, sistemas de sinalização e etc) não 
deverão extinguir ou cancelar a garantia ofertada;

#O veículo deverá possuir garantia de 24 meses sem limite de 
quilometragem, contados da data de recebimento definitivo. A 
garantia deverá abranger para itens mecânicos, suspensão e 
acessórios originais, devendo ser prestada pelo fabricante por meio 
de suas lojas autorizadas.

#O custo com a substituição das peças durante o período da garantia 
é de responsabilidade da Contratada.

#A garantia e assistência técnica deverá abranger peças e 
componentes contra defeitos de fabricação, funcionamento ou 
possíveis falhas que possam surgir com o uso, devendo ser prestada 
pelo fabricante por meio de suas lojas autorizadas.

#Durante o período de garantia e assistência técnica, o Município não
efetuará nenhum tipo de pagamento à licitante vencedora a título de
deslocamento de pessoal, equipamentos, transporte, impostos, 
taxas, hospedagem, peças, fretes de peças, mão de obra e outros.

#A garantia não abrange as substituições de peças ou componentes 
danificados por dolo, imperícia ou mau uso dos equipamentos por 
parte do Município.

#A licitante vencedora, durante o período de garantia e assistência 
técnica, deverá atender os chamados do Município em no máximo 24
horas. A execução do serviço será prestada/efetuado, por setor 
competente indicado pela licitante vencedora.

#Para resolução de problemas originados durante o período de 
garantia e assistência técnica, a licitante disporá de, no máximo, 48 
horas contadas da data de entrega do chamado e, não sendo 
possível, deverá substituí-los por outros com idênticas características 
e em pleno funcionamento.

“São Borja - Terra dos Presidentes.”



Págin
a10X

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BORJA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Devido  a  grande  demanda  de  atendimentos  no  interior  de  São  Borja,  e  o  fluxo  de  movimento  em  horário
comercial, as motolâncias ajudarão na chegada mais rápida no local do atendimento, bem como intervindo nos
primeiros cuidados de forma rápida e eficaz, serão dois veículos, pois os plantões serão de 12h de dia (7 horas às
19 horas), neste sentido faz necessário duas equipes, que intercalarão os plantões. (Plantão 12x36).

O quantitativo de motocicletas a ser distribuído acompanhará o número de ambulâncias  habilitadas em cada
serviço no município, à proporção de uma motocicleta para cada Unidade de Suporte Avançado (USA) e uma a
cada Unidades de Suporte Básico (USB). 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 meses.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/ SERVIÇOS
3.1. Os bens a serem adquiridos ou serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de:
( X  ) bens comuns (art. 6º, inciso XIII Lei n.º 14.133/2021) 
(   ) bens especiais (art. 6º, inciso XIV Lei n.º 14.133/2021)
(   ) serviços comum (art. 6º, inciso XIII Lei n.º 14.133/2021)
(   ) serviços especiais (art. 6º, inciso XIV Lei n.º 14.133/2021)

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Em  face  da  necessidade,  as  motolâncias  darão  agilidade  aos  atendimentos  de  situação  de  emergência  no
município de São Borja, bem como no interior que abrange nossa cidade.  Neste sentido a chegada rápida da
equipe tripulada nesta moto, fará a intervenção inicial ao paciente até a chagada do suporte com a equipe de
ambulância, que fará o desfecho e continuidade do atendimento desta vítima/paciente.
No momento temos essa alternativa no mercado, que se mostra mais vantajosa e eficiente, pois a chegada rápida
da equipe no local do atendimento,  resulta em início precoce de primeiros socorros,  proporcionando suporte
eficaz  no  manejo  de  salvamento  das  vítimas.  As  motos  por  serem  de  melhor  locomoção,  serão  de  grande
importância no salvamento de vidas da nossa sociedade, tornando-se assim a solução mais vantajosa.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1  A  solução  proposta  é  a  contratação  de  empresa  especializada  para  o  fornecimento  de  02(duas)
motocicletas adaptadas para suporte de emergência, conforme as especificações constantes neste Termo de
Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. A moto é um meio de locomoção rápida para atendimentos primários, que venha suprir toda e qualquer
demanda de urgência e emergência, onde a equipe qualificada intervirá nos primeiros socorros. Estes objetos
serão adquiridos através de licitação, com recurso proveniente de Emenda Parlamentar.
Entregar os veículos emplacados, com CRV expedido pelo DETRAN do respectivo Estado de entrega em acordo
com o disposto no art.  116 da Lei  nº 9.503/97 do CTB;  14.11.  Proceder à inscrição dos veículos no Registro
Nacional  de  Veículos  Automotores  (RENAVAM),  nos  termos  na  Portaria  190/2009  do  DENATRAN;  14.12.  Os
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veículos deverão ser entregues emplacados e com todos os impostos,  encargos, taxas, despachantes e outras
despesas  que  se  façam necessárias  quitadas  para  realizar  a  transferência  para  Contratante  junto  aos  órgãos
responsáveis,  conforme  preconiza  regras  do  CONTRAN  e  DENATRAN. Seguir  as  exigencias  do  laudo  técnico
expedido pelo Engenheiro Mecânico, constante nos anexos deste processo.

Os  bens  têm  natureza  comum,  tendo  em  vista  que  seus  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso
XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

As motocicletas serão entregues na presença do servidor  Fernando Mendes Schneider,  Engenheiro Mecânico,
junto a servidora Leticia Ciscato Barcellos, Enfermeira COREN 121806, no Departamento de Material, Patrimônio
e Documentos, sito na Rua João José de Oliveira Freitas, nº 479, Vila Cabeleira, São Borja/RS, CEP: 97670-000
no  horário  das  7h  às  13h  e  das  14h  as  16h,  em  dias  úteis.  Telefone  (55)  3431-1105,  e-mail
dmpd@saoborja.rs.gov.br
O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o Termo de Referência e a
proposta.

 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério 
de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal 
nº 14.133/2021.

Para fornecimento dos objetos pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de
atividade  compatível  com  o  objeto  da  licitação,  bem  como  apresentar  os  seguintes  documentos  a  título
habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O objeto adquirido será recebido, se compatível com toda descrição mínima expressa neste Termo de
Referência, e posteriormente colocado à disposição do SAMU 192, para sanar as demandas de atendimentos
necessárias. Os condutores selecionados para conduzir este atendimento, serão posteriormente habilitados
para essa demanda.
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal
20.106/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de
contratação,  suas  atribuições  e  funcionamento,  a  fiscalização e  a  gestão dos contratos,  e  a  atuação da
assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de São Borja, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021” .

8. DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
8.1. PRAZO
( X ) Prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º dia útil posterior a data da confirmação do
recebimento, pela ADJUDICATÁRIA, da nota de empenho ou ordem de compra que será enviada por e-mail
ou outro meio de contato que tenha sido previamente disponibilizado pela ADJUDICATÁRIA.

8.2. LOCAL E HORÁRIO
As motocicletas serão entregues na presença do servidor  Fernando Mendes Schneider,  Engenheiro Mecânico,
junto a servidora Leticia Ciscato Barcellos, Enfermeira COREN 121806,no Departamento de Material, Patrimônio
e Documentos, sito na Rua João José de Oliveira Freitas, nº 479, Vila Cabeleira, São Borja/RS, CEP: 97670-000
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no  horário  das  7h  às  13h  e  das  14h  as  16h,  em  dias  úteis.  Telefone  (55)  3431-1105,  e-mail
dmpd@saoborja.rs.gov.br
O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o Termo de Referência e a
proposta  .  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
b)  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as
especificações constantes na TR e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c)  comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d)  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  comissão/servidor
especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo de Referência;
f)  a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda  que  vinculados  à  execução  do  Contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. GARANTIA (E/OU VALIDADE)
( X ) O prazo de garantia do objeto, contra defeitos de fabricação deverá ser de, no mínimo, 24 ( vinte e
quatro ) meses , a contar do recebimento definitivo.
(   )  O  prazo  de  garantia  para  os  serviços  de  instalação,  deverá  ser  de,  no  mínimo,  ____  (  _______  )
__________dias/meses, a contar do recebimento definitivo.
( X )Durante o período da garantia, a ADJUDICATÁRIA obriga-se a efetuar, sem ônus para o Município de São
Borja, a substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de até 20 (vinte)
dias úteis, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento da comunicação.

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1.  Nos termos do art.  117, da Lei  nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
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12.2.  O fiscal  do contrato anotará em registro próprio  todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
12.3.  O  fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
12.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos
na execução contratual.
12.5. O  responsável  pela  fiscalização  do  contrato  será  Leticia  Ciscato  Barcellos,  Enfermeira,  COREN/RS
121806,  email:  leticiabarcellos624@gmail.com,  como  fiscal  substituto  Everton  Gonçalves  de  Oliveira,
Enfermeiro  COREN/RS 913133,  e-mail  evertonoliveira_sb@hotmail.com,  e  terá  como gestor  do contrato
Sabrina Dornelles Loureiro, Secretária Municipal da Saúde.

13. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES
13.1.  O  CONTRATANTE  reserva-se  ao  direito  de  promover  avaliações,  inspeções  e  diligências  visando
esclarecer  quaisquer  situações  relacionadas ao fornecimento  do objeto contratado,  sendo obrigação da
CONTRATADA acolhê-las.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

14. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

14.1.  O  objeto  contratado  será  recebido  provisoriamente  pelo(a)  responsável  do  acompanhamento  e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.
14.2. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.
14.3. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  de  forma  tácita  7  dias  após  o  recebimento  provisório,  após  a
verificação da qualidade e consequente aceitação do Engenheiro Mecânico.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  nesta  Lei  as  seguintes
sanções:
I. advertência;
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II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
15.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 15.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista  no  inciso  I  do caput  do art.  155  da  Lei  14.133/2021,  quando não se  justificar  a  imposição de
penalidade mais grave.
15.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 15.2, de 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, aplicada por deixar de executar o objeto contratado sem motivo justificado e aceito pela fiscalização,
limitado a 5 dias consecutivos, configurando inexecução parcial do contrato.
15.2.4.1. De  15%  (quinze  por  cento)  do  valor  do  contrato,  aplicado  por  deixar  de  executar  o  objeto
contratado sem motivo justificado e aceito pela fiscalização, por período superior a 5  dias consecutivos. Fica
a critério da Administração a não aceitação do objeto, de forma a configurar inexecução total do contrato,
sem prejuízo as demais sanções e penalidades cabíveis.
15.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 15.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de São Borja, pelo prazo de 3 (três) anos.
15.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 15.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V,  VI e VII  do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção referida  no  item 15.2.5, e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 15.2 deste termo será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras: 
I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do Prefeito.
15.2.8. As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  15.2.  deste  termo,  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.
15.2.9. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.2.10.A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.2.11.Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 15.2. deste termo, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.2.12.A  aplicação  das  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  item 15.2.  requererá  a  instauração  de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO
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16.1. O pagamento será efetuado mediante empenho, após o recebimento do objeto e apresentação da nota
fiscal, junto ao despacho de acordo do Engenheiro Mecânico e Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 15
(quinze)  dias  após  a  liquidação  definitiva  realizada  pelo  Departamento  de  Material,  Patrimônio  e
Documentos.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
17.1.  Com base na natureza e nos valores estimados do objeto a ser contratado, a secretaria requisitante
opta por realização de Licitação, com critério de menor valor por item.
17.2.  Será  selecionado o fornecedor  que atender  a  todos  os  critérios  de aceitabilidade de  preços e  de
habilitação exigidos neste Termo de Referência, com a indicação do critério de julgamento a ser adotado.

18. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
18.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações:
a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF).
b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e total geral,
onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a execução do objeto,
indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de garantia; número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
c) prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.
d) apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e
condições do presente Termo de Referência e Laudo Técnico nº 157/2024.
e) assinatura do responsável legal da empresa.

18.1 AMOSTRA
( X ) Não (  ) Sim

18.2 DOCUMENTO OFICIAL DO FABRICANTE
( x ) Não (  ) Sim

19. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

19.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA
(x  ) Sim (  ) Não
Para fins de comprovação da capacidade técnica,  a empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade
Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa realizado ou
estar realizando o fornecimento dos materiais, compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto do Termo de Referência.
_________________________________________________________________________________
19.2 VISTORIA
( X ) Não (  ) Sim (  ) Opcional (  ) Obrigatória.
Justifique a necessidade de vistoria obrigatória:
_________________________________________________________________________________

19.3 LEGISLAÇÃO TÉCNICA APLICÁVEL
  Os veículos deverão ser NOVOS e de PRIMEIRO USO. Garantir as revisões conforme preconiza o manual do
fabricante no período de garantia. Entregar os veículos emplacados, com CRV expedido pelo DETRAN do
respectivo Estado de entrega em acordo com o disposto no art.  116 da Lei  nº 9.503/97 do CTB; 14.11.
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Proceder à inscrição dos veículos no Registro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM), nos termos na
Portaria  190/2009 do DENATRAN; 14.12. Os veículos deverão ser entregues emplacados e com todos os
impostos, encargos, taxas, despachantes e outras despesas que se façam necessárias quitadas para realizar a
transferência para Contratante junto aos órgãos responsáveis, conforme preconiza regras do CONTRAN e
DENATRAN. Seguir as exigencias do laudo técnico expedido pelo Engenheiro Mecânico, constante nos anexos
deste processo.

19.4 TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MEs E EPPs

Não foi destinada cota/item para participação exclusiva de ME/EPP, com base nos termos do art. 49.

19.5 JUSTIFICATIVAS DAS VEDAÇÕES
Não se aplica a este objeto.

20.  ESTIMATIVA DE PREÇOS

Item Quant Unid Especificação Valor unitário de referência

1 02 UN Motocicleta adaptada como motolância R$ 42.103,65

total R$ 84.207,30

A pesquisa de preços apresentada foi elaborada no site LICITACON, que compreendeu o período de
Junho/2023 à Junho/24, tendo sido encontrado apenas dois preços para realização da média, tendo em vista
que não se trata de uma aquisição simples, por demandar alterações na motocicleta original e serem poucas
empresas que prestam este serviço. Foi aberta atas provenientes destas licitações e solicitado orçamento
para as empresas que participáram do certame para incluir nesta média. O valor da média ficou dentro do
esperado, sendo usado quase a totalidade do valor recebido através da Emenda Parlamentar nº 1077/2024,
que custeará esta aquisição.

Os  preços  que  fundamentam  esta  estimativa  de  valores  foram  por  mim  obtidos  e
rubricados, são verdadeiros e representam o melhor resultado que pude obter seguindo
as orientações das normas que regem a matéria.

Letícia Ciscato Barcellos                                                  
                                                              Enfermeira COREN 121806

21.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
21.1.  Os  recursos  destinados  à  cobertura  das  despesas  ora  pretendidos  se  encontram  alocados  no
Orçamento  Geral  do  Município  e  serão  custeadas  com  recursos  financeiros  provenientes  de  Emenda
Parlamentar.

21.2.. (Indicar a dotação orçamentária da contratação).
Órgão: 10
Unidade: 4
Função: 10
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Programa: 155
Projeto/Atividade: 1058
Elemento: 4.4.9.0.52
Recurso:1621
Reduzido: 42731

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Não se aplica neste objeto.

São Borja/RS, 27 de Junho de 2024.

____________________________________        _________________________________          
      RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO                            SECRETÁRIO (A) DA PASTA

 Letícia Ciscato Barcellos                                          Sabrina Dornelles Loureiro
              Enfermeira COREN 121806                                             Decreto nº 18419/2020
                    
                                                                                  

 (     ) Defiro

 (     ) Indefiro

PREFEITO DE SÃO BORJA/RS
Eduardo Bonotto
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